
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2849295 - RJ (2025/0033647-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ROSANGELA DO COUTO DANTAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : JARDIM ESCOLA GOLFINHO AMIGO LTDA
ADVOGADOS : JÉSSICA DE ALCÂNTARA OLIVEIRA - RJ201377

MARCOS ABISSAMARA DE OLIVEIRA LIMA - RJ084393

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE VALORES
DEPOSITADOS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA.
IMPENHORABILIDADE. VERBA SALARIAL. MITIGAÇÃO.
POSSIBILIDADE. SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR. NÃO
COMPROMETIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados
no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A impenhorabilidade do salário pode ser mitigada em respeito ao
princípio da máxima efetividade da execução, desde que respeitada a
dignidade da pessoa humana.
3. O acórdão vergastado assentou que a penhora dos valores
bloqueados não implica comprometimento da subsistência da
recorrente. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria
incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ.
4. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas
suscitados no recurso especial e sobre os quais não foram opostos
embargos de declaração evidencia a falta de prequestionamento,
incidindo o disposto na Súmula nº 282 do STF.
5. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, não provido.

Documento eletrônico VDA49484570 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  PAULO DIAS DE MOURA RIBEIRO   Assinado em: 13/08/2025 14:49:18
Publicação no DJEN/CNJ de 15/08/2025. Código de Controle do Documento: c0f0bd47-02d2-48ac-9c50-db90622cbeff



 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, conhecer parcialmente06/08/2025 12/08/2025
do recurso, mas lhe negar provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura
Ribeiro.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas
Cueva e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 

Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministro MOURA RIBEIRO
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2849295 - RJ (2025/0033647-2)

RELATOR : MINISTRO MOURA RIBEIRO
AGRAVANTE : ROSANGELA DO COUTO DANTAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : JARDIM ESCOLA GOLFINHO AMIGO LTDA
ADVOGADOS : JÉSSICA DE ALCÂNTARA OLIVEIRA - RJ201377

MARCOS ABISSAMARA DE OLIVEIRA LIMA - RJ084393

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL. PENHORA DE VALORES
DEPOSITADOS. VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC. AUSÊNCIA.
IMPENHORABILIDADE. VERBA SALARIAL. MITIGAÇÃO.
POSSIBILIDADE. SUBSISTÊNCIA DO DEVEDOR. NÃO
COMPROMETIMENTO. REEXAME DE FATOS E PROVAS.
INVIABILIDADE. SÚMULA Nº 7 DO STJ. PREQUESTIONAMENTO.
INEXISTÊNCIA. SÚMULA Nº 282 DO STF. AGRAVO CONHECIDO.
RECURSO ESPECIAL CONHECIDO EM PARTE E, NESSA
EXTENSÃO, NÃO PROVIDO.
1. Inexistem omissão, contradição ou obscuridade, vícios elencados
no art. 1.022 do NCPC, sendo forçoso reconhecer que a pretensão
recursal ostentava caráter nitidamente infringente, visando rediscutir
matéria que já havia sido analisada pelo acórdão vergastado.
2. A impenhorabilidade do salário pode ser mitigada em respeito ao
princípio da máxima efetividade da execução, desde que respeitada a
dignidade da pessoa humana.
3. O acórdão vergastado assentou que a penhora dos valores
bloqueados não implica comprometimento da subsistência da
recorrente. Alterar as conclusões do acórdão impugnado exigiria
incursão fático-probatória, em afronta à Súmula nº 7 do STJ.
4. A ausência de debate no acórdão recorrido quanto aos temas
suscitados no recurso especial e sobre os quais não foram opostos
embargos de declaração evidencia a falta de prequestionamento,
incidindo o disposto na Súmula nº 282 do STF.
5. Agravo conhecido. Recurso especial conhecido em parte e, nessa
extensão, não provido.
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RELATÓRIO

 
Trata-se de agravo em recurso especial interposto por ROSÂNGELA DO

COUTO DANTAS (ROSÂNGELA), contra decisão que não admitiu seu apelo nobre
manejado com fundamento no art. 105, III, alínea a, da CF, contra acórdão proferido
pelo TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO, assim ementado:

 
AGRAVO DE INSTRUMENTO. EXECUÇÃO DE TÍTULO JUDICIAL.
PENHORA ON LINE. DECISÃO COMBATIDA QUE INDEFERIU O
PEDIDO DE DESBLOQUEIO DE PARTE DO NUMERÁRIO.
INSURGÊNCIA DA EXECUTADA QUE ADUZ QUE O VALOR
PENHORADO SE TRATA DE VERBA IMPENHORÁVEL. PRINCÍPIO
DA EFETIVIDADE DA EXECUÇÃO. MITIGAÇÃO PELO STJ DO
INSTITUTO DA IMPENHORABILIDADE DA VERBA SALARIAL.
POSSIBILIDADE DE PENHORA DE 30% DOS CRÉDITOS DA
CONTA SALÁRIO DA AUTORA. PRECEDENTES DO STJ.
OBSERVÂNCIA DO PRINCÍPIO DA GARANTIA DA DIGNIDADE DO
DEVEDOR PELA PRESERVAÇÃO DO ESSENCIAL À SUA
SOBREVIVÊNCIA. RECURSO A QUE SE NEGA PROVIMENTO (e-
STJ, fl. 56).

 
Opostos embargos de declaração por ROSÂNGELA, foram rejeitados (e-

STJ, fls. 83/87).

Foi apresentada contraminuta (e-STJ, fls. 145/148).

É o relatório.

 

VOTO

 
O agravo é espécie recursal cabível, foi interposto tempestivamente e com

impugnação adequada aos fundamentos da decisão recorrida.

CONHEÇO, portanto, do agravo e passo ao exame do recurso especial, que
não merece prosperar.

Nas razões de seu apelo nobre, ROSÂNGELA alegou a violação dos arts.
489, §1º, I, II, III e IV, 833, IV, X, e 1.022 do CPC, ao sustentar que  o acórdão(1)
recorrido foi omisso quanto à impenhorabilidade salarial;  é impenhorável a verba de(2)
caráter salarial; e é inviável a penhora de valores depositados em conta corrente(3) 
até o limite de quarenta salários mínimos (e-STJ, fls. 93/105).

 
 (1) Da violação do art. 1.022 do CPC
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No recurso especial, ROSÂNGELA afirmou que o acórdão recorrido incorreu
em omissão acerca da impenhorabilidade salarial.

Examinando a questão, o acórdão recorrido concluiu expressa e
fundamentadamente que seria possível a mitigação da impenhorabilidade salarial
quando não prejudicasse a sobrevivência do devedor. Confira-se o excerto:

 
O Superior Tribunal de Justiça vem mitigando, casuisticamente, o
instituto da impenhorabilidade da verba salarial em prol da efetividade
da execução, desde que o valor bloqueado não consista em afronta à
dignidade ou à subsistência do devedor e de sua família.
Nesse diapasão, tanto o instituto da impenhorabilidade de verba
salarial, quanto o princípio da menor onerosidade da execução, não
são absolutos, tampouco preponderantes, devendo ser sopesados
com os princípios que visam a satisfação do crédito do exequente, em
especial o da efetividade da execução.
No caso em apreço que, conforme consignado na decisão combatida,
há valor considerável em conta poupança de titularidade da recorrente,
além de intenção de celebrar acordo, o que indica dispor de montante
suficiente para firmar a transação.
Impõe-se, pois, a manutenção da decisão, uma vez que não
representa prejuízo direto à subsistência do devedor ou de sua família
(e-STJ, fl. 59 – sem destaques no original).

 
Apesar do inconformismo, verifica-se que o Tribunal local se pronunciou

sobre todos os temas importantes ao deslinde da controvérsia, não havendo, portanto,
omissão, contradição ou obscuridade.

Assim, inexistem os vícios elencados no art. 1.022 do CPC, sendo forçoso
reconhecer que a pretensão recursal ostenta caráter nitidamente infringente.

A jurisprudência desta Casa é pacífica ao proclamar que, se os fundamentos
adotados bastam para justificar o concluído na decisão, o julgador não está obrigado a
rebater, um a um, os argumentos utilizados pela parte.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO INDENIZATÓRIA. ACIDENTE DE
TRÂNSITO. VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. OMISSÃO.
AUSÊNCIA. RESPONSABILIDADE CIVIL RECONHECIDA.
EXCLUDENTES AFASTADAS. REVISÃO. NÃO CABIMENTO.
MATÉRIA FÁTICA E PROBATÓRIA DOS AUTOS. APLICAÇÃO DA
SÚMULA 7/STJ. ARBITRAMENTO DE DANOS MORAIS.
DISCUSSÃO DO VALOR. PROPORCIONALIDADE RECONHECIDA.
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO NESTES AUTOS. SÚMULA 7/STJ.
TERMO INICIAL. JUROS MORATÓRIOS. CITAÇÃO. PRECEDENTES
DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. AGRAVO IMPROVIDO.
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1. Não há ofensa ao art. 1.022 do CPC/2015, porquanto o Tribunal de
origem decidiu a matéria de forma fundamentada. O julgador não está
obrigado a rebater, um a um, os argumentos invocados pelas partes,
quando encontra motivação satisfatória para dirimir o litígio.
[...]
4. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.229.195/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em , DJe de  – sem4/9/2023 6/9/2023
destaque no original)

 
Vale salientar que a tese de impenhorabilidade de valores depositados em

conta corrente não foi suscitada em embargos de declaração, razão pela qual o
Tribunal estadual não estava obrigado a se manifestar sobre a matéria.

Logo, não se verifica a omissão alegada.

 
 (2) Da impenhorabilidade salarial

Nas razões do apelo nobre, ROSÂNGELA aduziu que são impenhoráveis as
verbas salariais.

Contudo, a Corte Especial, no julgamento do REsp 1.815.055/SP, Rel.
Ministra NANCY ANDRIGHI, DJe , consignou que a impenhorabilidade do26/8/2020
salário pode ser mitigada em respeito ao princípio da máxima efetividade da execução,
desde que respeitada a dignidade da pessoa humana.

Nesse sentido, a seguinte passagem daquele aresto:

 
Noutra toada, não se pode olvidar que, na interpretação da própria
regra geral (art. 649, IV, do CPC/73, correspondente ao art. 833, IV, do
CPC/15), a jurisprudência desta Corte se firmou no sentido de que a
impenhorabilidade de salários pode ser excepcionada quando for
preservado percentual capaz de dar guarida à dignidade do devedor e
de sua família (EREsp 1582475/MG, Corte Especial, julgado em 

, REPDJe , DJe de ).03/10/2018 19/03/2019 16/10/2018
Com muito mais razão, na espécie, estando contrapostos dois
interesses vinculados igualmente a verbas de natureza alimentar – o
salário do recorrido e os honorários advocatícios do recorrente –, o
princípio da máxima efetividade da execução exige que se limite, de
forma equilibrada, os meios executivos, a fim de que seja preservado o
mínimo existencial do devedor, sem implicar restrição desarrazoada à
pretensão do credor.
Por isso, embora não se possa admitir, em abstrato, a penhora do
salário do recorrido com base no § 2º do art. 833 do CPC/15, como o
fez o Juízo de primeiro grau, é possível determinar a constrição, à luz
da interpretação dada ao art. 833, IV, do CPC/15, quando,
concretamente, ficar demonstrado nos autos que tal medida não
compromete a subsistência digna do devedor e sua família (sem 
destaque no original).
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No mesmo sentido são os julgados:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. RECURSO MANEJADO SOB A ÉGIDE DO
NCPC. CUMPRIMENTO DE SENTENÇA ENVOLVENDO A
COBRANÇA DE HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS. OFENSA AOS
ARTS. 489 E 1.022 DO NCPC. NÃO OCORRÊNCIA. PENHORA
SOBRE PROVENTOS DE APOSENTADORIA. TRIBUNAL LOCAL
QUE, AMPARADO NO ACERVO FÁTICO DA CAUSA, ENTENDEU
PELA RAZOABILIDADE DA FIXAÇÃO DO DESCONTO EM 10% DOS
PROVENTOS DA PARTE DEVEDORA. REFORMA DO
ENTENDIMENTO. SÚMULA Nº 7 DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.
[...]
3. A Corte Especial deste egrégio Tribunal Superior orientou-se
recentemente no sentido de que a verba honorária, muito embora
tenha natureza alimentar, não ostenta natureza alimentícia para efeito
de aplicação do art. 833, § 2º, do NCPC (REsp 1.815.055/SP, Relª.
Ministra NANCY ANDRIGHI, Corte Especial, DJe ).26/8/2020
4. No mesmo acórdão, entretanto, consignou-se que a
impenhorabilidade do salário deveria ser mitigada em respeito ao
princípio da máxima efetividade da execução, desde que respeitada a
dignidade da pessoa humana.
5. No caso em exame, o Tribunal de origem concluiu pela existência
de situação excepcional apta a permitir a mitigação da regra da
impenhorabilidade, autorizando a constrição de 10% dos proventos de
aposentadoria da ora recorrente. Alterar esse entendimento
demandaria reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial,
ante o óbice da Súmula nº 7/STJ.
6. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp n. 2.037.346/PR, de minha relatoria, Terceira Turma,
j. em , DJe de  – sem destaque no original)23/5/2022 25/5/2022
 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 1. DECISÃO
MONOCRÁTICA. POSTERIOR RATIFICAÇÃO PELO COLEGIADO,
EM JULGAMENTO DE AGRAVO INTERNO. AUSÊNCIA DE
NULIDADE. 2. PENHORA DE PERCENTUAL DO SALÁRIO.
MITIGAÇÃO DA REGRA DE IMPENHORABILIDADE. PRECEDENTE
DA CORTE ESPECIAL. DESNECESSIDADE DE REEXAME DE
FATOS E PROVAS. REFORMA DO ACORDÃO RECORRIDO.
AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
[...]
2. A regra geral da impenhorabilidade de salários, vencimentos,
proventos etc. (art. 649, IV, do CPC/73; art. 833, IV, do CPC/2015),
pode ser excepcionada quando for preservado percentual de tais
verbas capaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família.
(EREsp 1.582.475/MG, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Corte
Especial, julgado em , DJe ).03/10/2018 16/10/2018
3. Agravo interno desprovido.
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(AgInt no REsp n. 1.975.899/DF, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em , DJe de  – sem25/4/2022 29/4/2022
destaque no original)
 
AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM
RECURSO ESPECIAL. SALÁRIO. IMPENHORABILIDADE.
RELATIVIZAÇÃO EXCEPCIONAL. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL
NÃO COMPROVADO.
1. Nos termos da jurisprudência do STJ, a regra geral da
impenhorabilidade de salários, vencimentos, proventos, entre outros -
artigos 649, inciso IV, do CPC de 1973 e 833, inciso IV, do CPC de
2015 - pode ser excepcionada quando for preservado percentual

 (EREspcapaz de dar guarida à dignidade do devedor e de sua família
1.582.475/MG, relator Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial,
julgado em 3.10.2018, DJe 16.10.2018).
[...]
5. Agravo interno não provido.
(AgInt nos EREsp n. 1.704.128/SP, relator Ministro LUIS FELIPE
SALOMÃO, Segunda Seção, j. em , DJe de  – sem23/2/2022 3/3/2022
destaque no original)

 
Nesse aspecto, a revisão do entendimento firmado no acórdão recorrido,

para concluir que a penhora inviabilizaria a subsistência da devedora, ensejaria
reexame de fatos e provas, vedado em recurso especial, nos termos da Súmula nº 7 do
STJ. A propósito:

 
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL
CIVIL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. CUMPRIMENTO DE
SENTENÇA. PENHORA DE PERCENTUAL DE SALÁRIO. DÍVIDA DE
NATUREZA NÃO ALIMENTAR. RELATIVIZAÇÃO DA REGRA DA
IMPENHORABILIDADE. PRECEDENTES. INCIDÊNCIA DAS
SÚMULAS 7 E 83/STJ. AGRAVO INTERNO DESPROVIDO.
1. De acordo com o entendimento da Corte Especial do STJ, a regra
geral de impenhorabilidade de salários (art. 649, IV, do CPC/1973; art.
833, IV, do CPC/2015) pode ser excepcionada, ainda que para fins de
satisfação de crédito não alimentar, desde que haja manutenção de
percentual dessa verba capaz de guarnecer a dignidade do devedor e
sua família.
2. A revisão da conclusão do Tribunal de origem (acerca da
razoabilidade do percentual a ser penhorado) demandaria o reexame
do conjunto fático-probatório dos autos, o que não é possível no
âmbito do recurso especial, nos termos da Súmula 7/STJ.
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 1.906.957/SP, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em , DJe de  – sem22/3/2021 25/3/2021
destaque no original)
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Quanto à impenhorabilidade de valores depositados em conta corrente, o
Tribunal estadual não emitiu pronunciamento sobre o tema e os embargos de
declaração opostos não suscitaram omissão nesse ponto específico.

Assim, não há como ser analisada a tese trazida no recurso especial, em
virtude da falta de prequestionamento.

Nesse sentido, confira-se o seguinte precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. AÇÃO
RESCISÓRIA. 1. NEGATIVA DE PRESTAÇÃO JURISDICIONAL.
NÃO OCORRÊNCIA. 2. AÇÃO RESCISÓRIA COMO SUCEDÂNEO
RECURSAL. INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA. 3. FUNDAMENTO
SUFICIENTE NÃO ATACADO. SÚMULA N. 283/STF. 4. OFENSA
AOS ARTS. 4º, 5º, 9 E 10 DO CPC/2015. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS 282 E 356/STF. 5. VIOLAÇÃO
A DISPOSITIVO CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE EXAME
PELO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 6. AGRAVO INTERNO
DESPROVIDO.
[...]
4. No tocante à aventada violação aos arts. 4º, 5º, 9º e 10 do CPC
/2015, verifica-se que os conteúdos normativos dos citados
dispositivos não foram objeto de apreciação pelo Tribunal de origem.
Portanto, ausente o prequestionamento, entendido como a
necessidade de ter o tema objeto do recurso sido examinado na
decisão atacada, o que atrai a incidência das Súmulas 282 e 356 do
Supremo Tribunal Federal. 4.1. Segundo a orientação deste Superior
Tribunal, mesmo as questões de ordem pública devem ser
prequestionadas para serem examinadas em recurso especial.
[...]
6. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no AREsp n. 2.413.313/RJ, relator Ministro MARCO AURÉLIO
BELLIZZE, Terceira Turma, j. em , DJe de  – sem30/10/2023 3/11/2023
destaque no original)

 
Incide, quanto ao ponto, o óbice da Súmula nº 282 do STF, por analogia.

 
Nessas condições,  do agravo para doCONHEÇO CONHECER EM PARTE 

recurso especial e, nessa extensão, NEGAR-LHE PROVIMENTO.

Por oportuno, previno que a interposição de recurso contra esta decisão, se
declarado manifestamente protelatório, poderá acarretar condenação nos termos do
art. 1.026, § 2º, do CPC.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA
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Número de Origem:
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Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

 Relator

Exmo. Sr. Ministro MOURA RIBEIRO

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ROSANGELA DO COUTO DANTAS
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO
AGRAVADO : JARDIM ESCOLA GOLFINHO AMIGO LTDA
ADVOGADOS : MARCOS ABISSAMARA DE OLIVEIRA LIMA - RJ084393

JÉSSICA DE ALCÂNTARA OLIVEIRA - RJ201377

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, conheceu parcialmente do recurso, mas lhe negou06/08/2025 12/08/2025

provimento, nos termos do voto do Sr. Ministro Moura Ribeiro.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.
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Brasília, 12 de agosto de 2025
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